
PAUTA 
PARA A 15ª SESSÃO ORDINÁRIA
EM 22 DE FEVEREIRO DE 2017

 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 50, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Dispõe sobre a indicação expressa do risco de morte por contato acidental com
a rede elétrica, nas embalagens ou rótulos de produtos que especifica,
comercializados no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 51, de 2017, de autoria da deputada Célia Leão. Dispõe
sobre a reprodução, criação, venda, compra e doação de animais de estimação
em estabelecimentos comerciais e outros, no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 52, de 2017, de autoria do deputado Celso Giglio. Proíbe o
funcionamento dos cursos de graduação, de nível superior, voltados à formação
de profissionais da área de saúde, na modalidade de ensino à distância (EAD),
na sua totalidade, no Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 53, de 2017, de autoria do deputado Ricardo Madalena.
Proíbe a cobrança de taxas de adesão, mensalidades ou similares, pela
utilização de dispositivos eletrônicos - TAGs, para pagamento de tarifas de
pedágio nas rodovias do Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 54, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Itápolis como Município de Interesse Turístico.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 43, de 2017, de autoria do deputado Cássio Navarro. Dá a
denominação de "Diamantino Cruz Ferreira Mourão" ao viaduto localizado no
km 292 + 314m da Rodovia Padre Manuel da Nóbrega - SP 55, em Praia



Grande.
 
2 - Projeto de lei nº 44, de 2017, de autoria do deputado Cássio Navarro. Dá a
denominação de "Expressa Sul" à rodovia de acesso SPA 291/055, localizada
entre o km 0,5 e o km 11, ligando a Rodovia Padre Manuel da Nóbrega - SP 55
ao perímetro urbano do município de Praia Grande.
 
3 - Projeto de lei nº 45, de 2017, de autoria do deputado Welson Gasparini. Dá
a denominação de "Professor Divo Marino" à Escola Estadual Portal do Alto,
em Ribeirão Preto.
 
4 - Projeto de lei nº 46, de 2017, de autoria do deputado Welson Gasparini. Dá
a denominação de "Sérgio dos Santos - Queijinha" ao trevo localizado no km
241 da SP 330 - Rodovia Anhanguera, em Santa Rita do Passa Quatro.
 
5 - Projeto de lei nº 47, de 2017, de autoria do deputado Cezinha de Madureira.
Dá a denominação de "Salvador Mazo" ao viaduto localizado no km 242/243
da Rodovia Engenheiro Thales de Lorena Peixoto Júnior - SP 318, em São
Carlos.
 
6 - Projeto de lei nº 48, de 2017, de autoria do deputado Caio França. Classifica
Cajati como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 49, de 2017, de autoria do deputado Caio França. Classifica
Pedro de Toledo como Município de Interesse Turístico.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 38, de 2017, de autoria do deputado Estevam Galvão. Inclui
no Calendário Turístico do Estado o "New Fest Dance" de Campos do Jordão.
 
2 - Projeto de lei nº 39, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Classifica Itápolis como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 40, de 2017, de autoria do deputado Celino Cardoso. Altera
o artigo 1° da Lei n° 16.086, de 2016, que institui a Semana da Cidadania e
Segurança.
 
4 - Projeto de lei nº 41, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira. Declara
Patrimônios Culturais Imateriais do Estado a "Folia de Reis" e o "Encontro
Nacional de Folia de Reis" em Ribeirão Preto.



 
5 - Projeto de lei nº 42, de 2017, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá a
denominação de "Vereador Elpidio Canaver" ao viaduto localizado no km 259
+ 900m da Rodovia Engenheiro João Baptista Cabral Rennó - SP 225, em
Cabrália Paulista.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 3, de 2017, de autoria do deputado Carlos
Giannazi. Estabelece estrutura mínima de cargos e funções do magistério e
apoio escolar em exercício nas escolas públicas estaduais.
 
2 - Projeto de lei nº 35, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
o "Dia do Pastor Batista".
 
3 - Projeto de lei nº 36, de 2017, de autoria do deputado Raul Marcelo. Dá a
denominação de "Luiz Carlos Ruas" à atual estação de metrô Pedro II, na
Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 37, de 2017, de autoria do deputado Cauê Macris. Dá a
denominação de "Reynaldo Germano Stein" ao dispositivo de acesso localizado
no km 155 + 800m da Rodovia Prof. Zeferino Vaz - SP 332, em Artur
Nogueira.

5ª Sessão

Moção nº 4, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado. Aplaude o Sr.
"Alberto Turco Loco Hiar", ex-vereador, ex-deputado e empresário em
reconhecimento às relevantes atuações empresariais em prol da moda brasileira.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

3ª Sessão

Projeto de lei Complementar nº 4, de 2017, de autoria do Sr. Governador.
Altera dispositivos do Decreto-lei nº 260, de 1970, que dispõe sobre a
inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado.
 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).



1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 923, de 2013, de autoria da deputada Leci Brandão. Institui
a "Semana Estadual do Samba". Parecer nº 108, de 2017, da Comissão de
Justiça e Redação.
 
2 - Projeto de lei nº 6, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Dispõe sobre a implantação do ONCO CHECK-UP obrigatório para pessoas a
partir dos quarenta anos de idade no Estado. Parecer nº 109, de 2017, da
Comissão de Justiça e Redação.
 
3 - Projeto de lei nº 538, de 2015, de autoria do deputado Celso Nascimento.
Cria o Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino
fundamental e médio do Estado. Parecer nº 110, de 2017, da Comissão de
Justiça e Redação.
 
4 - Projeto de lei nº 263, de 2016, de autoria do deputado Rafael Silva. Institui a
"Semana de Incentivo ao parto Normal e Humanizado". Parecer nº 111, de
2017, da Comissão de Justiça e Redação.


